PARECER Nº 1266, DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 154, DE 2012





O nobre Deputado Rafael Silva apresentou o Projeto de Lei nº 154, de 2012, com o condão de condicionar a apresentação, narração e transmissão de eventos esportivos públicos no Estado a serem realizadas, obrigatoriamente, em língua portuguesa. 






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 22/03/12 a 28/03/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa de competência exclusiva do Poder Executivo, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 05/06, de autoria do Deputado Alex Manente, que concluiu pela rejeição da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos desfavoravelmente ao Projeto de Lei nº 154, de 2012. 

a)Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar que a apresentação, narração e transmissão de eventos esportivos públicos, no Estado de São Paulo, ocorram em língua portuguesa.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias, de 22 a 28 de março de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar que toda apresentação, narração e transmissão de eventos esportivos nacionais ou internacionais franqueados ao público, no Estado de São Paulo, sejam realizados em língua portuguesa.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, verificamos que a propositura, ao obrigar que toda apresentação, narração e transmissão de eventos esportivos nacionais ou internacionais sejam realizados em língua portuguesa, por regulamentar matéria relacionada às rádios e televisões, dispõe sobre radiodifusão, cuja competência privativa para legislar é da União, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 22, IV.

Ressaltamos, ainda, que o fato de um Poder obrigar outro a exercer a sua atividade, com a fixação de prazo e indicação das secretarias que serão responsáveis pela fiscalização da lei, viola o princípio da separação dos poderes, constante nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º da Constituição Estadual. 

 Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 154, de 2012.

a) Alex Manente
